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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 460/22 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às 

pessoas portadoras de deficiência, sua integração social, sobre a Coordenadoria 

Nacional para Integração da Pessoa Portadora de Deficiência – Corde, institui a tutela 

jurisdicional de interesses coletivos ou difusos dessas pessoas, disciplina a atuação do 

Ministério Público, define crimes, e dá outras providências; regulamentada pelo 

Decreto nº 3.298/99; 

 

- Lei Federal nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 

às pessoas que especifica, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;  

 

- Lei Federal nº 11.126, de 27 de junho de 2005, que dispõe sobre o direito do 

portador de deficiência visual de ingressar e permanecer em ambientes de uso 

coletivo acompanhado de cão-guia; 

 

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

 

- Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que regulamenta a Lei nº 

7.853 de 24 de outubro de 1989; 

 

- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nos 

10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 

especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 

deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

 

- Decreto Federal nº 6.949, de 25 de agosto de 2009, que promulga a Convenção 

Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 

Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007; 

 

- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação relativa à 

pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 
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- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente arts. 221 e seguintes; 

 

- Lei Municipal nº 10.012 de 13 de dezembro de 1985, que dispõe sobre assentos 

reservados para o uso por gestantes, mulheres portando bebês ou crianças de colo, 

idosos e deficientes físicos, nos veículos de transporte coletivo de passageiros; 

 

- Lei Municipal nº 10.832, de 05 de janeiro de 1990, que determina tratamento 

prioritário a pessoas portadoras de deficiências físicas; 

 

- Lei Municipal nº 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 

edificações a pessoa portadora de deficiência, e da outras providencias; 

 

- Lei Municipal nº 12.492, de 10 de outubro de 1998, que assegura o ingresso de cães 

guia para deficientes visuais em locais de uso publico ou privado. 

 

- Lei Municipal nº 12.753, de 04 de novembro de 1998, que institui no Município de 

São Paulo o Programa de Integração e Escolarização de Deficientes Visuais. 

 

- Lei Municipal nº 13.304, de 21 de janeiro de 2002, que reconhece, no âmbito do 

Município de São Paulo, a Língua Brasileira de Sinais, LIBRAS, como língua de 

instrução e meio de comunicação objetiva e de uso corrente da comunidade surda, e 

da outras providencias. 

 

- Lei Municipal nº 13.398, de 31 de julho de 2002, dispõe sobre o acesso de pessoas 

portadoras de deficiência a cargos e empregos públicos da Prefeitura do Município de 

São Paulo, nos limites que especifica, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.714, 07 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a implantação de 

dispositivos para instalação de equipamento de telefonia destinado ao uso de pessoas 

portadoras de deficiência auditiva, deficiência da fala e surdas, em edificações que 

especifica, e da outras providencias. 

 

- Lei Municipal nº 14.012, de 23 de junho de 2002, que cria o Disque-Informações para 

o Deficiente Visual, e dá outras providências. 

 

 

- Lei Municipal nº 14.408, de 22 de maio de 2007, que institui, no Município de São 

Paulo, serviço de atendimento e informação às pessoas com deficiência ou mobilidade 

reduzida; 
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- Lei Municipal nº 14.441 Dispõe sobre a criação da Central de Intérpretes da Língua 

Brasileira de Sinais - Libras e Guias Intérpretes para Surdo-cegos, no âmbito do 

Município de São Paulo. 

 

- Lei Municipal nº 14.620, de 07 de dezembro de 2007, que altera a Lei nº 14.485, de 

19 de julho de 2007, com a finalidade de instituir o Dia do Intérprete de LIBRAS, a ser 

comemorado, anualmente, no dia 26 de julho, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 14.659, de 26 de dezembro de 2007, que cria a Secretaria Municipal 

da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - SMPED, bem como dispõe sobre 

seu quadro de cargos de provimento em comissão. 

 

- Lei Municipal nº 14.671, de 14 de janeiro de 2008, de 14 de janeiro de 2008, que cria 

o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva; 

 

- Lei Municipal nº 14.925, de 12 de maio de 2009, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir o Dia Municipal do Braile, a ser comemorado anualmente no 

dia 3 de setembro, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.447 Dispõe sobre o Programa Hospital Domiciliar de Atendimento 

e Internação Domiciliar no Município de São Paulo - PROHDOM, e dá outras 

providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.576, de 06 de junho de 2012, que institui o Selo de 

Acessibilidade, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.954, de 07 de janeiro de 2014, que estabelece diretrizes para a 

Política Municipal sobre a utilização da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS e dá 

outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 17.534, de 25 de março de 2020, que dispõe sobre a reestruturação 

e organização do Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência; 

 

- Resolução CMSP nº 7, de 02 de maio de 2017, que dispõe sobre a obrigatoriedade 

da tradução para a Língua Brasileira de Sinais - Libras de todas as Audiências 

Públicas, e dá outras providências. 

 

- Ato da CMSP nº 1.397/17, que cria Grupo de Trabalho para análise acerca das 

adaptações necessárias na estrutura física e de pessoal da Casa, destinadas à 

inclusão das pessoas com deficiência (LIBRAS, estenotipia e audiodescrição), e dá 

outras providências. 

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
14

76
/2

02
2.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 2
3/

08
/2

02
2 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

46
0/

20
22

 p
or

 J
ul

ia
na

 d
e 

M
el

o 
Tr

in
da

de
 S

ilv
a.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=4

01
17

8.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 23/08/2022 10:07:32.

 fls. 7



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

- PL 755/20, que institui a criação das escolas da rede pública de educação bilíngue 

para surdos no âmbito do município de São Paulo 

 

- PL 270/16, que dispõe sobre a criação de cargos de professor bilíngue língua 

portuguesa e linguagem de libras nos quadros dos profissionais da educação do 

Município, reorganizado pela Lei nº 14 660 de 26 de dezembro de 2007 e dá outras 

providências. 

 

A Pesquisa Legislativa constatou a existência de Projeto de Lei que pode incidir na 

disposição prevista no art. 212-A do Regimento Interno desta Casa Legislativa, relativo 

ao apensamento: 

 

- PL 207/22, que institui o programa de atendimento aos familiares de surdos e dá 

outras providências. 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 

Sr. Presidente. 

São Paulo, 22 de agosto de 2022. 

 

 

Juliana Trindade 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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